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PRESICENTE

-A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°- Os zeladores de edifícios de apartamentos
com mais de 03 (três) andares, ficam obrigados a terem certificado de
treinamento de prevenção contra incêndio, bem como de noções básicas de
procedimentos emergenciais em elevadores.

Art. 2°- A não observância do caput desta lei pelo
condomínio, acarretará em multa de 300 (trezentas) UFIR's, cobrada em
dobro na reincidência.

Art. 3°- O Poder Executivo regulamentará a
presente no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua
publicação.

Art. 4°- As despesas decorrentes com a execução
da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 5°-	 Está lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O projeto tem por objetivo fazer com que os

zeladores de edifícios de apartamentos com mais de 03 (três) andares,

sejam obrigados a terem certificado de treinamento de prevenção contra

incêndio, bem com de noções básicas de procedimentos emergenciais em

elevadores.

Os cinemas, teatros, shoppings possuem brigadas

contra incêndio as quais, na sua grande maioria, são compostas pelos seus

próprios funcionários, devidamente treinados para tal fim pelo Corpo de

Bombeiros.

Os zeladores devidamente treinados, em caso de

sinistro, saberão quais as providências imediatas que devam ser tomadas.

Saberão eles — já que foram treinados — como orientar os próprios

moradores.

Quanto as noções básicas de procedimentos

•	 emergenciais, o objetivo da propositura é o mesmo.

O Estado de São Paulo de 25 de janeiro publica o

oportuna matéria: "Afinar a equipe de funcionários do condomínio

oferecendo treinamento é uma iniciativa eficaz para melhorar a segurança,

o atendimento na portaria e o relacionamento entre funcionários e

moradores. Não adianta adquirir modernos equipamentos de segurança

patrimonial e de combate a incêndio se a mão-de-obra —pouco qualificada

no setor — não for treinada periodicamente".

Impressa no aervlça vinca da CMSP, na quota • a podido da Veroador
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Há necessidade, por tanto, que os zeladores

tenham conhecimento dessas orientações básicas, pois através delas muitos

acidentes poderão ser amenizados e até evitados.

A segurança patrimonial é imperativa. Para os

administradores de condomínios, a relação custo-beneficio do investimento

em cursos é compensadora. Mas o treinamento interno e específico às

necessidades de cada prédio não deve ser esquecido.

Estabelece a propositura que o Poder Executivo

regulamentará a lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data

de sua publicação.

Considerando que o projeto tem por objetivo

primordial a segurança temos a certeza que o Egrégio Plenário o aprovará,

procurando, com a medida, evitar sérios acidentes que põem em risco de

vida a população.

Depreende-se por tudo que foi mencionado, a

grande importância do tema aludido, visando sempre a segurança,•	 estabilidade social, integridade fisica, condição vivencial respeitosa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

doom.ssoo . 	 95	  de 19.98 	 18../..	 98	 	 Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 18-03-98

ADELINA C100112
Reg. 100.404

ATM

À Com. de Cond. e Justiça

r)E> el./ 59
BRINO 0.NDELM AN

Amessor Tec. Leg. Chefe Sabat.
A. T. M.
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No 	  (10 19_91
O funcionário ,4'Z-t.'-

go At%
DA COMISSn DE CONSTITUIÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M9. 0095/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Toninha Paiva, que disp ge sobre treinamento de zeladores

I ':: edifícios.
Com efeito, a medida proposta encontra abrigo no poder
de polícia administrativa, estando amparado pelo art.
13? I e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao . qu6rum de maioria
simples para deliberacâio, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às • Comissges
Permanentes, na forma do art. 46 7 X, do Regimento

Por todo o exposto, somos	 ;/5/5Interno desta Casa.

PELA LEGALIDADE.

Saia da Com is ao el e: o rys	 u i 7k o	 ju st iça i	Dg r(07-
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta
propositura e havendo necessidade de maiores estudos - para que es
ta Comissão exare seu parecer, prorrogo tal prazo, conforme dis:
posto no art. 63, caput, do Regimento Interno.

Emog2/10áJV98.

Vereador A rei	 omura
Presidente da Comi s o de Politica Urbana,

Metropolitana Meio Ambiente
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Presidente da,Cds
Metro

São de
litana e

olitica Urbana
keio Ambiente

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido deinformações a
respeito do Projeto de Lei n° 95/98, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva,
para que este, através de seus órgãos competentes, manifeste-se quanto ao
mérito e a aplicabilidade do PL em questão, espec¡almente:. 	 .

a) Se a exigência for considerada adequada, porque não estendê-la
aos edifícios de uso não residencial?

b) Ao tornar obrigatório Treinamento e Certificado sem falar em
programa mínimo e que tipo de instituição estaria habilitada a dar o treinamento,
não se corre o risco de criar uma indústria de certificados, sem que os zeladores
estejam realmente habilitados a agir numa situação de risco?

c) Qual seria o programa mínimo do treinamento e que instituição
estaria habilitada a certificárlo?, 

d) Para garantir a apIiCaç.ão Sem' equívocos, não seria melhor que o PL
tivesse linguagem compatível com o ' COE e com a LPUOS?

e) Que órgão da PMSP ficaria encarregado de verificar o cumprimento
desta exigência?

em tç(•çà.°1y

Vereadcbr wélio Nomura

à.	 •

Defiro, em	 4Y -	 y

--Vere dor elo Rodolfo
Presidente Itapâmaka Municipal de São Paulo

C613. 0561
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Sra. Ana Maria.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçoes para

a Comissao de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

21/12/98

JOSE CR ISTINO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 112

Substituto

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

21/12/98

\.	 ANA iONFERNANDES

SEGUE "YV‘	 , junt,do	 , nesta datadocu mento...t. ....... ...... e papel da informação
rubricado/80l folhai) n.o O	 Lu

Em Q g / 19	 q9/

Ambiente ParlamentarAmbiente Parlamentar

•
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âmara AnicOal ale3L-Atio
São Paulo, â3 de dezembro de 1998.

ta OF-LEG3OFICIO 8.103E/199S-----------.

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia
do Projeto de Lei ne 95/98, de autoria do Vereador Toninha Paiva
- que dispõe sobre treinamente para zeladores de edifícios e dá
outras providências - solicitando manifestação por parte dos
órgãos competentes, quanto ao mérito e a aplicabilidade desse
projeto de lei, com base nos quesitos formulados pela referida
comissão.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

1

Lb RODOLFO
residente

Anexo: xerox do PL 95/98, e do despacho da comissão, fls.
01. e 07 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

. -

5LF.
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O funcionário....

WâniameÍanialaY
São Paulo,  23  de  ~ombro	 de 19...98	

23/12/98

Recebi ofício Leg.3 n2 1032/98'	
de

, solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 95/98 , de autoria do Vereador Tonlnho
Paiva,

Anexo: xerox do PL 95/98, e do deepaoho da ooeueelio, fls. 01 e
07 do processo. 	 A

EN-fj---(2) Pinha
fa-te.• : é„ de G,:h...ce

RECEBI EV.
J0( /2 In"

COD. 0553
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Papel para informação, rubricado como folh

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ANA VARIA FERNANDES
Assistente Parlamentet

À Douta Comissão de
Politica Urbzina, Niutropolitana

e Meio Ambiente

Em„. 0 .R./ 0.1121_

JOSÉ cRtsTiN0 SibUZA SANTOS
Chefe de Seçâo TeClika iii

Substituto

Recebido na Comissão de
Política Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
Em. 03/0iir as

14ARIAMALIA O VASCO MIOS gi"/"1
S•Ct6látia ea CM MO Se retrie . •

Metropolitana • Melo And:dant.

Em

C8D. 0233
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oe n.o
07 ?J/99

.15 - DOCREC
15-0075/1999

t 4 's	
• :•Ni•

t."-rn	

.... .

E

4ON

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura",

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

LSO MTA

Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo-

SGM-002-DGM
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À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitant
e Meio Ambiente

Em,  -53  i . 0  j9

ANGELA BCIt ANDREON1
Chefe de Seçâ Técnica IV

RocetIdo na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente

m,/,057fias.7/.

SANDRA MUNIZ SICOMENOLLI
Secretário
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 095/98, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/LEG.3/1032/98, RE-

METIDO "Á CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL. N9 072/99.
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SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SRUAB

GABINETE DO SECRETÃRIO

•ORIENTAÇÃO NORMATIVA N9 010/84

c -endio,	 • ..	 •	 . —
CONSIDERANDO a necessidade de se definir uma - orientaço

uniforme quanto aos requisitos mínimos de segurança necessítrios_
para qualquer edificaçao do Município;	 .

CONSIDERANDO ser importante a Mais ampla divulgaçFlo dessa
deliniçTio para que os mdnicipes, por sua prCipria iniciativa,pos
sam dotar os imciveis sob suas responsabilidades de um mínimo de

. segurança contra fogo c pRnico, 	 I

ESTABELECE:	 1 -	 '	 ..

A Orientaç7io. Normativa referente 7+  RECEITA MINIMA DE SEGURA/LU'
.22.111_LILLunalã, que substitui a Orientaç -..io Normativa n9 002/82
com as alteraçoes introduzidas pelas de n9s 003/82 c 004/82.
*1. As edificaçoes exclusivamente residenciais 	 •multiramiliares

com arca construída superior a 750m 2 e/ou altura igual ou su-
herior a 10m, deverao observar os seguintes "requisitos bSsT
cor, rrevsto !, em normas nriviais ou nas orientaç 'i;es norr.atT
vas ustabelecidas pelo Grupo de Apoio Ti;eníco e Normatizaç7ii;
de Segurança contra Inelindio, para possuírem um mínimo de se
gurança contra . inendio e p7inico:
1,1 - Com projeto de'construçÃo aprovado anterior a 197h:	 .-

1.1.1 - Iluminnçao de emergFncia com fonte de suprimen
.	 to de energia independente da rede geral," .pyi	 •

' isentada iwr baterias . de acumuladores ou	 gera
dor, para •iluminaço de saídas, escadas e cor ::'

.	 _	 redores;	 .-
.	 1.1.2 - Corrimao de um dos la'dos . da , e 'seada, sendo	 que-

.	 . • nas. escadas em leque devera ser instalado	 do
lado de raio maior;

1.1.3 - 5iva3.izaç7io das rotas de fuga e dos equipamen-
tos de combate ao togo;

1.1.4 - Revis :So do sistema de para-raios; 	 .
1.1.5 - Lacraç74o de lixeiras;
1.1.6 - Isolamento da prumada de •cseada:; e elevadores 1•

• com os andares de garagem;
1.1,7.-'Vormaç7to de brigada de inciindio; 	 .
1.1.S - Revisao c/on instalaço de extintores eonferme

norma do Corpo de Bombeiros da'l'olícia Mili-tar
do Estado de S7.-lo 'Paulo (C11/PMESP); 	 .

1.1.9 - Revis7, o peri6dica das instalaç 'i;es elGtricos.En.•
e	 tas devera(' ser reformuladas nas seguintes hT

-
_ --

poteses:	 •	 .

	

.,	 ..	 .	 1.1.9.1 - Uso de fuslvels dd tipo rolha 	 e/ou
. cartucho;

1.1.9.2 . - Uso de quadros de lti:,:/força de mato-
• •	 rial combustível (madeira);

1.1.9.3 - Se os fusí,..,eis estiverem queimando e/
.	 ou os diSjuutores estiverem desligu

'O Grupo de Apoio leenteo e Normatizaçao de Segurança contra in,
•

do com frequncía;
.	 _	 .
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Se os_ condutores e os disjuntores es-
tiverem aquecidos;

1.1.9.5 - Se existirem ligaçCies diretas no lu-
gar doe disjuntores e/ou fusi.veis(gam
biarras);

1.1.9.6 - Se os condutores estivereM fora 	 de
eletrodutos.

1.2 - Com projeto de construç7to aprovado apes 1974: •
1.2.1 -Iluminnç -ão de emergncia com fonte de suprimen-

to de energia independente da rede geral, ali-
mentada por baterias de acumuladores ou gerador
para iluminaço de saidas, escadas e.corredores

• 1.2.2 -Corrims .4 nas escadas;
• 1.2.3 -Sinalizaçao das rotas de fuga c dos equipamen-

tos de combate ao fogo;
3.2.4 -Reviso do sistema de parn-raios;
1.2.5 -LacraçTio de lixeiras; 	 .• •
1.2.6 -Isolamento da prumadn de escadas e elevadores

com os andares de garagem;
• 1.2.7 -Formaço de brigada de.inc-C.ndio;
1.2.8 -ApresenlaçFto de Atestado de Vistoria Final 	 do

Corpo de Bombeiros/PMESP atualizado;
1.2.9 -Revisiío periedica das instalacZes eletricas. Es

tas dever ao ser reformuladas nas seguintes hipo. -
teses:
1.2.9.1 - Uso de fusí.veís do tipo rolha e/ou ca.r

, lucho;	 :	 •
1.2.9.2 - Uso de quadros de luz/força de materi-

al cómbusti.vel (madeira);
- Se os fusrveis estiverem queimando e/

• ou os disjuntores estiverem deslígán-
.	 do.com frequncia;

• 1,2.9.4 - Se os condutores e os disjuntores 	 es
tiverem aquecidos;

1.2.9.5 - Se existirem ligaç -cies diretas no	 ln-.
gar dos disjuntores e/ou fusiveis(vam
biarras);
Se os condutores estiverem fora de ele
trodutos.

.2.As edifioaçiies mistas (residencial mu)tifamiliar com parte co
mereial no terreo- ou Sobre-lojas) com Srea construrida
or a 750m 2 c/ou altura igual ou superior a 10m, dever .iio ob-
servar os seguintes requisitos b5s .jeos pára pot:sur.rem um ml-

fumo de segurança contra fogo e pinico.
2.1 - Com. projeto de construçTio aprovado anteriormente

1974;
2.1.1 -Iluminaço de emerg'encia com fonte de suprimen-

• to de energia independente. da rede geral,.	 ali
• mentada por baterias de acUmuladoreS ou gerador

para ilunivaço de saidas, escadas e corredores
2.1.2 --Corri. si de um doa lados da escada(raio maior);
2,1.3 -Sínalizaço das rotas de fina e doe equipamen

tbs de combate ao 'fogo;
2,1.4 -ltevisiio do sistema de para-raiou;
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1.,~10..7.. ,•2.1.5 - haeraçíio de lixeiras;
2.1.6 - Isolamento da,prumada de eseadds • e elevadores

.	 com os andares de garagem e parte comercial;
2.1.7 - Isolamento horizontal e/ou vertical entre	 a

parte residencial e á comercial;	 •
2.1.8 - Formaço de brigada de iDe.ndio, tanto na par-

te residencial como na comercial;
- }.. 2.1.9 -	 t-Revi ao e/ou instalaçao de extintores conforme

,~	 -

.	

.	 norma do CB/PMESP c apresentaçíto de •Atestado
de Vistoria Final. do Cil/PMESP, atualizado,	 pa
ra a parte comercial;	

_.

.	 2,1.10- Reviso periódica das instalaç -g es claricas.Es
itas deverao ser reformuladas nas seguintes h

...
.

	

	 _ .
poteses:e

.	 2.1.10.1 - Uso de fusrveis do tipo rolha c/ou
.	 cartucho;	 .	 .

2.1,10.2 - Uso de quadros de luz/força de ma,
terial combustível (madeira); .. -

2.1.10.3 - Se os fusíveis estiverem queimando
e/ou disjuntores estiverem deSligan

• do com freque-ncia;
• • 2.1.10.4 - Se os condutores e os disjuntores cs. -

tiverem aquecidos; •	 _.
.	 .	 '	 2.1...10.5 -'Se existirem ligaçCiés diretas no 	 lu.....

.	 ..	 •	 gar dos disjuntores . e/ou fusiveis	 -'
(Gambiarras);

2-.1 ..10.6 - Se os condutores ' estiverem fora	 de

	

.	 .
eletrodutos.

2:2- Com projeto de onstruç.Flo aprovado ap g s 1974; •	 •
.	 2.2.1 - Iluminaç7.10 de emergi:nein com fonte de suprimen-

to de energia independente da rede geral, 	 ali-
.	 montada por baterias de 'acumuladores ou gerdo-i.:

para ilnminaçí-ío de sardas, escadas e corredores
2.2.2 - CorrimTios Das escadas; 	 .
2.2.3 - Sinalizaç7lo . das rolas -de fuga e. dos equipamentos .

de combate ao fogo;
2.2.4 - Revis -ão do sistema de para-raios; .

.	 2.2.5 - Lacraç .ão de lixeiras;
2.2.6 - :Isolamento da prumada de escadas e•elevadores com

os andares de garagem e, parte comercial;	 .
.	 2.2.7 - Isolamen'to horizontal e/ou • vertical entre a par

te residencial e a comercial;.	 .
'. 2,2.8 - Formaç .Ão de brigada de inendio i .tanto na parte

.	 residencial 'como na comercial; 	 .
2.2.9 - ApreSentaço de Atentado de Vistoria Villa] .	do

CB/PMESP, atualizado;	 ..., ..,
2,2.10- Revis .ão periódica das iostalaçoes.elótricas. Es.	 •	 -

tas deverao ser reformuladas nas seguintes hipo
• teses:	 .

.	 2.2.10.1 - Uso de fitsíveis do tipo 'rolha . e/eu '..	 .
-	 .	 cartucho;

2.2.10,2 - Uso de quadros de•lui/força de .matr
• ria]. coMbustíve1 (Madeira);

2.2.10.3 - Se os fusiveis estiverem qeeimando e/•
• .	 •	 ou ot disjUntores estiverem desligmv

do	 coM	 frequi:ncia;	 .
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2,2.10.4 — Se OS condutores e OS disjuntores CS
tiverem aquecidos;

2.2.10.5 — Se existirem ligaçiSes diretas no 	 lu
.gar dos disjuntores e/ou fusi.veis	 —
(gnmbiarras);

2.2.10.6 — Sc os condutores estiverem fora	 'de
eletrodutos.

1'
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•	 17.J.5 — As edificações passíveis de adaptação, nos ter-
os destedeste Anexo, ficarão obrigadas à instalação de sistema de proteção

ély4 desçárgas atmosféricas, executada de acordo com a NTO, não
43 : po . endo ser utilizado captor iônico-radiativo na instalação.

• •	 17. J.6 — As instalações permanentes de gás combustível•
.deveráo atender ás NTC da Companhia de Gás de São Paulo — Comgás.

T:1	 : • 17. 1 .7—As edificações destinadas a locais de reunião, que/ / J. / -^3 	 ll/...31.111"43 A al"..413	 /§...L41114U, LIUL.
*gbfiguem salas de cinemas, teatros e auditórios dotados de assentos fixos

1.• dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requisitos:
• 'a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando

tiverem corredores em ambos os lados;
;.	 •	 b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem

corredor em um único lado;
c) setorização, através de corredores transversais, que dis-
porão de, no máximo, 14 (catorze) filas;

• d) vão livre entre o assento e o encosto do assento
fronteiro de, no mínimo, 0,50m (cinqüenta centímetros).
Seção 17.4 — Sistemas de Segurança

I	 •

Em complemento às exigências de segurança de natureza
construtiva, estabelecidas neste ANEXO, considera-se Sistema de Segurança
onifijunto das instalações e equipamentos, dimensionados e executados de
aWdo com as NTO, que deverão entrar em funcionamento e ser utilizados
de forma adequada em situação de emergência.

17.4,1 — As edificações que forem adaptadas, nos termos
deste ANEXO, deverão possuir Sistema de Segurança constituído por:,

• a) iluminação de emergência;
• b) sinalização de rotas de saída;

c) alarme de acionamento manual;
• d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual

para combate a incêndio, de acordo com a legislação
estadual específica;

• e) brigada de combate a incêndio.
17.4.2 — As edificações que necessitarem de mais de uma

escada protegida, nos termos da tabela do item 17.H.2, deste ANEXO ou em
função do dimensionamento dos espaços de circulação da seção 17.G deste
4NEXO além dos componentes básicos cio Sistema de Segurança deverão. ,
possuir:,	 .

a) detecção e alarme de acionamento automático; ou
b) equipamento fixo de combate a incêndio com aciona-
mento automático ou não.
17.4.2,1 — Incluem-se nas exigências deste item as edifi-

cações destinadas ao Comércio, Prestação de Serviços Automotivos, Indús-
trias, Oficinas e Depósitos, em função de sua altura, área e material predo-

87
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CONTRU-G

Sr. Diretor de Departamento,

Atendendo solicitação dessa Diretoria, segue manifesta-

ção desta Divisão quanto ao projeto de Lei n? 95/98, que dispõe

sobre treinamento para zeladores de edifícios.

Conforme informação de nosso engenheiro ãs fls. 07	 e

07 verso, a Legislação Municipial.preve a obrigatoriedade 	 de

brigada de combate a incêndio, tanto em prédios residenciais

através de orientação normativa n? 010/84 (vide fls. 08 ã 11)

como em prédios não residenciais, através do item 17.L.1 dd De-

creto n? 32.329/92 (yide fls. 121, com amparo na .1 , • norma 4NBR

14.276 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que ::trata

especificamente de Brigada de Incêndio.

• Quanto ãs noções laãsicas de procedimentos emergenciais'

em elevadores, convêm lembrar que a Lei 10.348/87 e o Decreto

33.948/94 obrigam as empresas conservadoras de elevadores a te-

rem serviço de plantão 24 horas para situações emergênciais.

Assim sendo, somos pela não aprovação do presente Proje
•Le,

to de Lei.

RB/mv

Em 10/03/99.

(Re

/7(

IR ai
Direio/de DivisSo Técnica

Contra 5

MC).0m
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SEHAB-G
Sr. Chefe de Gabinete
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Conforme solicitação de V.S. a ., temos a informar que a
legislação Municipal já prevê a obrigatoriedade de Brigada de Combate a
Incêndio em prédios residenciais, através da Orientação Normativa ON-
10/84, e em prédios de outros usos, através do Decreto n° 32.329/92 (item
17.L. I), com amparo na NBR 14.276 ( da Associação Brasileira de Normas
Técnicas).

Quanto às noções básicas de procedimentos emergênciais em
elevadores convém lembrar que a Lei 10.348/87 e o Decreto 33.948/94
obrigam as empresas conservadoras de elevadores a terem serviço de plantão
24 horas para situações emergênciais.

São Paulo, 22 de março de 1.999.

CARLOS ALBERTO VE,NTURELL1
Diretor de Departamento

CONTRU

SEHAB—G
02;5. Ob. ol 07

ENTRA Dj

	 In ‘ 	 .

23/3'/
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CÂMARA MUNICIPA o

Veread
Presidente

UrbanaMetrop

rélio'Nomura
missão de Política
a e Meio Ambiente

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao 1° Grupamento de Incêndio do Corpo
de Bombeiros pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 95/98, de
autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, para que este manifeste-se quanto ao
mérito e conveniência do projeto em questão.

em )11/--q-9

Defiro, em	 2_ o& I 9 9

Vereador AM-1)M16"-g etto
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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MARIA TEREZA DA SILVA BERTI

Assistente 1 écnIco de Direção III

PECEBIDO EM Lggeilit

/

/ORLANDO KOCI MENDES'
Assistente de Chefia Técnica

Sr. Cristino.

Oficiar ao 1 g Grupamento de Incendio do Corpo de

Bombeiros solicitando informaçSes para a Comissão de Politica

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

13/08/99

ANGELA Ee5fi

Chefe de Se
I1N ANDREONI
o Tecnica ii

Srâ Chefe.

Oficiadn, co —fo-me solicitação de V. S.
13 / 08 / 9 9 	 :

JOSÉ CRISTINPLJZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica

CAMARA PsflUNICIPAL DE IS 
Ao MAULO

5-GUE, Juntado nasta *Ido ettr,";:—"!•, nUiczda Isk

kat
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(-1-

do proc.

(-4

•

São Paulo,	 de agosto de 1999.

1.8	 OF —LEG3 .
OFICIO N.0326/1.999

Senhor Comandante.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de Lei n° 95/98, de autoria do Vereador
Toninho Paiva - que dispõe sobre treinamento para zeladores de edifícios e dá outras
providências, solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de
manifestar-se quanto ao mérito e conveniência do projeto em questão.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMX.11(-)LLÍ;84'1•0
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 95/98 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. n° 21.

Ao Ilmo. Senhor
Coronel Orlando Rodrigues de Camargo Filho
M.D. Comandante do 1° Grupamento de Incêndio do Corpo de Bombeiros.

•

okm.
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eâmara AnicOalaí 5ão
São Paulo,  17  de  agosto 	 de  1999.

Folha n%	
_

	 do proc.

3'?	 	 de ;9eg

Recebi Ofício Leg.3 n 2 326/99, de

17/08/99, solicitando ao Sr. Comandante do 1 2 Grupamento de

Incendi° do Corpo de Bombeiros providencias no sentido de

manifestar-se quanto ao merito e conveniencia do Projeto de

Lei n 2 95/98, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Anexo: cópia xerográfica do PL n 2 95/98 de fls. 01 e do des-

pacho da comissão solicitante de fls. 21.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	 ca.24

do processo rir+ 	 de 19 97 	 çfi	 9` (a) 9E,

Doia Comissão de
Politica Urbana; Metropolitana
e M-eio Ambiente

.....)ANGELA BOI I ANDREONI
Cbefe de Seç Técnica IV

Recebido na Cornlasio

,Politica U,b. Motrop.o
Arnbizn ta

'Em. 623/9/92.as I 4.-32 h.

VIS ;"411""	 .

Secr (dália da ConiNsão de rolin ..•.
Metalelnana e Mele Mitigai.

CÕD. 0233



SEGUE 	 juntado  ----- nesta data , 	
-

documento 	  e papel para informaçâo. rubricado 	

I
I

sob folha 	

(528 //  1"
	 Maria TbteíriaffliBeiti

Secretária da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

Em

(a)



CÂMARA MUNICIPA

Folha n°	 do

Proces.so 9.(-- 9e
V•40, TA25 •	 ;

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que reitere ao 1° Grupamento de Incêndio do Corpo de
Bombeiros pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 95/98, de
autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, para que este manifeste-se quanto ao
mérito e conveniência do projeto em questão.

em / 6/1

VereadafAiitélio Nomura
Presidente da pomiskão de Política

UrbanaMetropoligana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos
termos do artigo 46 inciso VIII do
Regimento Interno.

1yl In 4 4 1 9 9

VereadorULrALJetto
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



•

A LEG. 9
1/ / 9,

'7,4â9
Maria Tereza da Silva Bati

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

Sr. Zuzi,

RECEBIDO EM LEG. 3
44	 I 479

ã: )	 . 

Oficiar ao 1° Grupamento de Incêndio do Corpo de Bombeiros reiterando o

pedido e informações para a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e M. Ambiente.

23/11/99

MerieiTeiiiinhe T. Berterell
/Subdiretor Técnico

S? Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

23/11/99

/figalf70
~atente de Chefia Técnica.

SEGUE /IV	 , juntado f 	, nesta data
:locumenin _C_	 e papel delrção

it:6002 .. .S-01 folhafn..f'
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 Folha No 41	 do proc
No ,f- de 19 2f
O funcionário 	 __„7" 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, f)5 de novembro de 1999.

S8	 OF—LEG3	 i
OFICIO H.0547/1999.

Senhor Comandante,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de Lei
n° 95/98, de autoria do Vereador Toninho Paiva - que dispõe sobre treinamento para
zeladores de edificios e dá outras providências, reiterando a solicitação feita pelo
Oficio Leg.3 n° 326/99, de 17 de agosto do corrente, no sentido de manifestar-se
quanto ao mérito e conveniência do projeto em questão.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 95/98 de fls. 01, e do despacho da comissão
solicitante de fls. 25.

Ao Ilmo. Senhor
Coronel Orlando Rodrigues de Camargo Filho
M.D. Comandante do 1° Grupamento de Incêndio do Corpo de Bombeiros

Icrms.
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Anexo: cápia xeroaráfica do PL ne 95/98 do fls. 01, e do dos-
epacho da comissão. solicitante de fls. 25. 76_,2 9.)
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Folha N o 	 	 cio proc
No	 t5""" de 199,

&filara AnicOar
O t)inclonáK

São Paulo, .25	 de „suave:abra 	 de. .19.99.

ao a o

Recebi Ofício Leg.3 ng 547/99, de
25/11/99, solicitando ao Sr. Comandante do 12 Grupamento de
Incándio do Corpo de Senibeiros que se manifeste quanto ao ná-
rito e conveniencia do Projeto de Lei n* 95/98, de autoria do
Vereador Toninho Paiva.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  At"(f

do processo n • 	 9 3— de 19  9/ 	/., 9  ././ 	 Yfr' 	 (a) 	
'45.sattr

Assistente de Chefia Técnica

Á Douta Comissão de
Poli;ica Urbana, Metropolitana
c Meio Ambiente

Rbido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
A mbiente

Emc	 P

-rnkf
Maria Taeza da Silva Berti

Secretária da CÃ:missão de Politica Urbeaa,
tatáropolitara e Meio Ambiente

C00. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n•

0) 
Em 	

	 Mara Téteti dwSilViBtrti 	
Seeretárá da Comiasào de Polltica Urbana,

Mctopolitnna e Meio Ambiente



POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORPO DE BOMBEIRO

São Paulo, 03 de janeiro de 20

1° GI— DAT
Pça Clovis Bevilacqua, 421 — Centro
Fone: 232-0977 ramais 247, 251 e 255

Ofício n° CBC-402-12/99
Ref.: 1) Ofício n° 0547/1999

2) Projeto Lei 326/99

15 — DOCREC

15 — 004/2000

Excelentíssimo Senhor

Em atenção a solicitação inserta no documento em referência, sugiro

•	 a Vossa Excelência que no Projeto de Lei n° 01-0095/98, que dispõe sobre treinamento

para zeladores de edifícios e da outras providências, o artigo 1°' tenha a seguinte

redação:

"Artigo 1° - Os zeladores (ou responsáveis pela manutenção ou

segurança) dos edifícios elevados com mais de 03 (três) andares, ficam obrigados a

possuírem certificado de conclusão de treinamento de brigada de incêndio e noções

básicas de procedimentos emergenciais em elevadores, ministrado por profissionais

habilitados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros.

Parágrafo Único: Consideram-se profissionais habilitados:

Engenheiros de Segurança, com registro no Órgão competente; Oficiais das Forças

Armadas, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares com Curso de Bombeiros

para Oficiais ou semelhante; Sargentos das Forças Armadas, Polícias Militares e Corpos

de Bombeiros Militares com Curso de Bombeiros para Sargentos ou semelhante; e, outros

profissionais que comprovem a habilitação junto ao Corpo de Bombeiros."

Aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

EDSON FLORA DA SILVA
Ce/ PM Cmt do CBC

Ao Excelentíssimo Senhor
ARMANDO MELLÂO NETO
Presidente da Câmara Municipal São Paulo

"Nós Policiais Militares, Estamos Compromissados com a Defesa da Vida, da IntegridadeFisica edaDignidadedaPessoaHumana".
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do processo n.	 grde 19 98 OZgi 	 -2-22f-f(a)

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 %.....1C) 	fls.

Arquivo em 	 - 	1 
O Func.°/---141.--

Meistente ParlamPe. t— 	••"t —"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacâo, rubricado como folha n a se7 

Maria Tereza da Silva Berri
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

L-2/2e,f.

Secretário(a)

Reg. n°  /0-6ri

Maria TeTtna da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolittata c Meio Ambiente

Côo. 0233



Segue (m) Jurvari. (. n t:fst,, dita,

docqn)ento(s) r ubNcacto (si sob

n • e fo!ha de informaçao
sob n:

br.;NV INDO DANILlitL. CARVALHO
Assist. Parl mentar

Reg. n.o 101.258



DEFERIDO

03 mino 4 *

PRESIDENTE

REQUERIMENTO 

Assist. Parlamentar
Reg n . 0 101 258

13 RDS

13-0805/2001

2ámara AnicOal ale Ãlo eAttio—

•
REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, para que

volte à tramitação normal o projeto de lei (PL) de minha autoria: 095/1998.

Sala das Sessões,

^2.
TONINHO PAIVA

Líder dodo P.F.L.

Seção de Publicação e
Edição de A leis

DT - '1

04 MAI 2001

Coo. 0561



CÂMARA MUNICIPAL pE SÃO PAULO

do processo nu 	 —

Papel para. infoirna0ib, rubricado como folha nu 	

de 19 C)
yr oR 	  7,0br 	,	 (a)

•

8ZNVIND0 DANILO L. CA AL9)
Assist. Parlamentar•

• Reg n.o 101 258

Ao DT-94

SenLor e, Chefe :

Solicito o desarquivamento do Projeto de Lei

n 2 95/98.

07/05/2001

BRE, GANDELMAN
Assessor	 c. Leg. Chefe

A T

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 
/ 3 - 0.57D,O..499 1

segue o presente expediente para volta à tramitação.

Dl. 94, em o -	 02-001

ÇI-ÁÁÁ-elo	
\

BENVINDO DANILO L. ARVAL e

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101 258

À Com. de

0'1 1

A ssessor  Tec. L.,. Chefe

A. T. M.
Recebido na CornisGão de
Politica Utb. Metrop.e Meio

C8D. 0233

Ambiente
Em  0.9 ,04-.01 as	 /6 h.

Maria Tereza da Silva Bati
Seer:4, ária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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e Meio Arr:b;un.
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Em 	
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AO NOBRE VEREADOR

PARA RE.LAT

SEGUE  --VIA.' 	 juntado A	 nesta data, 	  documento  Á 	 e papel para informação, rubricado .4.

sob folha 6 

(a) Maria TertzWaSilva
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
i6-150212001

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E DE MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO
DE LEI N° 095/98

Trata-se do projeto de lei n° 095/98 de autoria do nobre vereador Toninho
Paiva, que estabelece a obrigatoriedade do treinamento de prevenção contra incêndio para
os zeladores de edifícios com mais de três andares.

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer n° 898/98 manifestou-se
pela legalidade da propositura, com fundamento nos artigos 13, inciso I, e 37 da Lei
Orgânica do Município

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
encaminhou pedido de informações ao Executivo, à fl. 7, com o objetivo de obter
esclarecimentos que permitam avaliar melhor o mérito da propositura.

Em resposta às informações solicitadas ao Executivo, o CONTRU
esclarece à fl. 13 que a regulamentação do Código de Obras e Edificações — decreto n°
32.329, de 23 de setembro de 1992 — já prevê no Anexo 17, item 17.L.1 a formação de
brigada de combate a incêndio, não só para uso residencial mas para todos os usos, a
depender da área do imóvel. Informa também que a NBR 14.276/ABNT determina um
programa mínimo exigido para formação de brigada de combate a incêndio para edificações
de uso residencial multifamiliar com altura superior a 12 metros, e que os decretos n°
10.348/87 e n° 33.948/84 estabelecem normas que obrigam as empresas conservadoras de
elevadores a manter serviço de plantão de 24 horas para atender a situações de emergência.

Por outro lado, houve manifestação do Corpo de Bombeiros da Polícia
Militar do Estado de São Paulo, à fl. 29, pela qual sugere uma nova redação ao artigo
primeiro do texto proposto pelo autor. A redação sugerida indica quais os profissionais que
deveriam ministrar os cursos exigidos para os zeladores.

Em que pesem os argumentos oferecidos pelo Executivo, é evidente que a
legislação existente carece de um mecanismo simples que assegure que a formação da
brigada de combate a princípios de incêndio seja mais do que uma mera formalidade
impressa em papel. A vinculação do treinamento ao zelador — que tem a obrigação



Folha n°	 3)1	 do

1 Processo  g S/9 ') 
: Maria Tereza da Silva Bafe

Reg. 10651
1~11.1111~~1•1•~M~~111~1~.11,0

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

profissional de estar presente na edificação, e que é a referência natural para os usuários do
edifício em caso de qualquer emergência — é uma forma simples de tornar mais eficaz o
resultado do treinamento, independentemente de quem mais tenha cumprido as
formalidades exigidas pela legislação atualmente em vigor. Acreditamos que a providência
proposta pelo presente Projeto de Lei oferece maior garantia de segurança aos moradores

40	 das edificações que especifica.

Pelo mérito da propositura esta comissão manifesta-se favorável ao
presente projeto de lei, propondo no entanto, para dar maior clareza e adequação à redação
do mesmo, o substitutivo abaixo:

SUBISTITUTIVO N°	 /2001 AO PROJETO DE LEI N° 095/98

Dispõe sobre a obrigatoriedade do
treinamento para zeladores ou responsáveis
pela manutenção e segurança de edifícios e
dá outras providências

is A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Os zeladores ou os responsáveis pela manutenção ou
segurança dos edifícios com mais de três andares, ficam obrigados a possuir certificado de
conclusão de treinamento de brigada de incêndio e noções básicas de procedimentos
emergenciais em elevadores, ministrado por profissionais habilitados e credenciados pelo
Corpo de Bombeiros.

Parágrafo Único — para efeito da aplicação do disposto no "caput"
deste artigo, entende-se por profissionais habilitados: engenheiros de segurança, com
registro no órgão competente; oficiais das forças armadas, policiais militares e corpos de
bombeiros militares com curso de bombeiros para oficiais, para sargentos ou similares; e
outros profissionais que comprovem a habilitação junto ao Corpo de Bombeiros.



17 - RELCOM
17-3157/2001

• Marcos Zerbini

Relator

VereatVereadora Ald íza Sposati

Preside te

Folha	 — d'Á	 do

PICOERSSO	 S-82
Maria Tereza da Silva Bere
Reg. 10651 57-4),S

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 2° - O descumprimento do disposto nesta lei implicará em
aplicação de multa ao condomínio no valor equivalente a 300 (trezentas) UFIRs, a ser
cobrado em dobro na reincidência.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por

41	 conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

021-Sala da Comissão de PcAítica Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, em 	 -o/



A Douta comissão ae
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Mana Tereza" da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho
Ernt3 .1./-01 as J!: 4/O 	 h,

AO liLDERE VEREADOR.

PARA RELATAR.

SALA DA COMIA

SOCIAL E TRABAL 1121/.

L\\\)= ;\-

222a/)' 7tT .

DE SAÚDE, PROMOÇÃO

cs6	 /„~

PRESIDENTE

/	 '
/

—

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1

SI GIÁM, juntc4cis ;lett:: doto ----;;----rubrica

411#tolhas da n 	 e3..65

Rosaura Aparecida Fardai
Secretária
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Roger Lin - PRESIDENTE entor - RELATOR

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 0095/1998

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Toninho Paiva que
dispõe sobre o treinamento para zeladores de edifícios.

O projeto tem por objetivo fazer com que zeladores de edifícios de
apartamentos com mais de três andares, sejam obrigados a terem certificado
de prevenção contra incêndio, bem como de noções básicas de procedimentos
emergenciais em elevadores.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade. A
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e do Meio Ambiente manifestou-se
favoravelmente a este projeto de lei, porém apresentando substitutivo.

Como ocorre nos cinemas, teatros, shoppings e em hospitais de grande
porte, as brigadas contra incêndio são compostas, em sua grande maioria, pelos
próprios funcionários treinados pelo Corpo de Bombeiros. No caso dos edifícios,
os zeladores devidamente treinados, saberiam tomar as providências imediatas
e em caso de emergência orientarem os moradores do edifício evitando ou
diminuindo os danos materiais e acidentes muitas vezes fatais.

Pelo mérito desta propositura somos de parecer FAVORÁVEL a este
projeto de lei com o substitutivo da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e do Meio Ambiente.
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

cspst-ff

17 — •ELCOM
17-7168/2001



Folha n" -f e3—P	 do

Processo  iA,sisig 
Rosam Aparecida'''.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

PL 95/1998 

Tendo em vista a falta de tempo hábil para

maiores estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento

do prazo regimental para aprovação de parecer, encaminho

o presente processo para prosseguimento de sua

tramitação, conforme determina o art. 64 do Regimento

Interno.

Comissão de Saúdqf,	 Promoção Social e

Trabalho,

Vereãdor Roger Lin
Presidente

•

•
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Rosaura Apea Ferraiol
See	 •

Au Nobre Vereadon_ Wo1/44A k para reatar

Sala da 5 .oTIissáo de Finanças e Orçamentes
Em O de	 2-	 de 2-00 _

@ .eA	 ao-L.4
Presidente

' u t	 . junutuu	 . Acotia oal.
,ocumbnw	

psoel de InforNgaçad
z_---u o ricado —sob folha	 n. o j 
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Redistribuído ao Nobre Vereador
para relatar.

Adriano Diogo
Presidente

daMonvdsomawy~•~1

Folha n°_

Câmara Municipal de São Paulo

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
do processo n° 	 	 /	 /

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Em 12 de março de 2002

e
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CAMARA MI

16 - PAR
16-0~2002	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

-- PROJETO DE LEI Ní2 95/98

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa obrigar os
zeladores de edifício de apartamentos com mais de três andares a terem certificado de
treinamento de prevenção contra incêndio, bem como de noções básicas de procedimentos
emergenciais em elevadores.

Ao condomínio infrator está prevista uma multa de 300 UFIRs (Unidades Fiscais de
Referência), a ser cobrada em dobro na reincidência.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana. e Meio Ambiente apresentou parecer
favorável, com substitutivo para que o treinamento seja ministrado por profissionais
habilitados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros, conforme descrito no parágrafo único
do artigo 12.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes de sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Contudo, para que a multa
seja em reais, pois a UFIR foi extinta, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	AO PROJETO DE LEI N295/98

Dispõe sobre a obrigatoriedade do treinamento
para zeladores ou responsáveis pela manutenção
e segurança de edifícios e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

111 Art. 1 2- Os zeladores ou os responsáveis pela manutenção ou segurança dos edifícios com
mais de três andares ficam obrigados a possuir certificado de conclusão e treinamento de
brigada de incêndio e noções básicas de procedimentos emergenciais em elevadores,
ministrados por profissionais habilitados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros.

Parágrafo Único — Para efeito da aplicação do disposto no "caput" deste artigo, entende-se por
profissionais habilitados: engenheiros de segurança, com registro no órgão competente;
oficiais das Forças Armadas, policiais militares e Corpos de Bombeiros Militares com curso
de bombeiros para oficiais, para sargentos ou similares; e outros profissionais que comprovem
a habilitação junto ao Corpo de Bombeiros.

Art. 22 - O descumprimento do disposto nesta lei implicará em aplicação de multa ao
condomínio no valor de R$ 364,00 (trezentos e sessenta e quatro reais), a ser cobrada em
dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de

17 -- RELCOM
17-2067/2002

PUELIOU.'P11E:LIOU _

NICIPAL DE SAO PAULO
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Processo n° 95//:"
Washington O. Viana

orj. 100.812 /-

"Folha n°\t

ProcesE

Washin
ou . 1(

•

extinção desse índice, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da
data de sua publicação.

4.! !-4,1 :;: Carlaa »;',2

Art. 42 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações_
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

_	 .

Art. 52 - Esta lei entrará em .vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. ----
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em	 J. 0 / L1 O

Presidente —

Relator -
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copia autentica, prepa-

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando

com

1
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A Leg. 3
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gaintNiasçalves Gavioli
\ Assistente Parlamentar

Re10~100.465

rar carta de lei e registro.
1

Em. 02.05.2002.-- 	 :	
/

/

t	 t
,-,

fOSE rRIS1INO SOUZA SANTOS
' / Chefe de Seção Técnica IY
: /	 Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme

Em, 02.05.2002.

determinado por V.Sa.

ORIANiV-VCI MENDES
.	 Assistente de Chefia Técnica

•	 oubeiCe	 r • t,

....... , nesta data
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ROSAR{ CURY tC -., . .
AFgatüfill C1C ett.rU Ttmica

São Paulo, of de maio de 2002.

..,

18	 OF-LEG3
OFICIO N 0259/E002.

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 02 de maio do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento
Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 95/98, de autoria do Toninho Paiva, que dispõe
sobre a obrigatoriedade do treinamento para zeladores ou responsáveis pela
manutenção e segurança de edificios e dá outras providências.

/‘Valho-me da oportunidade para renovar a Vos Ex elência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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Folha	 proc.

N.' 01- ,Ç	 • OrgOFICIO 1,1 . 0259/2002
O ftifiCiOi)áréD
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 39/40 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 95/98). (Ver. Toninho Paiva - PFL). Dispõe sobre a

obrigatoriedade do treinamento para zeladores ou responsáveis pela manutenção e

segurança de edifícios e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - Os zeladores ou os responsáveis pela manutenção ou

segurança dos edifícios com mais de três andares ficam obrigados a possuir certificado

de conclusão e treinamento de brigada de incêndio e noções básicas de procedimentos

emergenciais em elevadores, ministrados por profissionais habilitados e credenciados

pelo Corpo de Bombeiros. Parágrafo único - Para efeito da aplicação do disposto no

"caput" deste artigo, entende-se por profissionais habilitados: engenheiros de

segurança, com registro no órgão competente; oficiais das Forças Armadas, policiais

militares e Corpos de Bombeiros Militares com curso de bombeiros para oficiais, para

sargentos ou similares; e outros profissionais que comprovem a habilitação junto ao

Corpo de Bombeiros. Art. 2° - O descumprimento do disposto nesta lei implicará em

aplicação de multa ao condomínio no valor de R$ 364,00 (trezentos e sessenta e quatro

reais), a ser cobrada em dobro em caso de reincidência. Parágrafo único - O valor da

multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela variação do índice de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção

desse índice, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da

moeda. Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)

dias a contar da data de sua publicação. Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

sâidisposições em contrário. Eu, ..on, : ')M:s.r.',1 ~ES—, Assistente de Chefia Técnic
Ass	 u., , C:j:á 1 '..UM..£1
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2002.

Dispõe sobre a obrigatoriedade
do treinamento para zeladores ou
responsáveis pela manutenção e
segurança de edifícios e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Os zeladores ou os responsáveis pela manutenção ou
segurança dos edificios com mais de três andares ficam obrigados a possuir certificado
de conclusão e treinamento de brigada de incêndio e noções básicas de procedimentos
emergenciais em elevadores, ministrados por profissionais habilitados e credenciados
pelo Corpo de Bombeiros.

Parágrafo único - Para efeito da aplicação do disposto no "caput"
deste artigo, entende-se por profissionais habilitados: engenheiros de segurança, com
registro no órgão competente; oficiais das Forças Armadas, policiais militares e
Corpos de Bombeiros Militares com curso de bombeiros para oficiais, para sargentos
ou similares; e outros profissionais que comprovem a habilitação junto ao Corpo de
Bombeiros.

Art. 2° - O descumprimento do disposto nesta lei implicará em
aplicação de multa ao condomínio no valor de R$ 364,00 (trezentos e sessenta e quatro
reais), a ser cobrada em dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será
atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro
índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão po
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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São Paulo, 08 de maio de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 259, de 08/05/2002,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 95/98, de autoria do Ver. Toninho Paiva (inciso I do artigo 84 do

RI).
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Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício n°

18/Leg.3/0259/2002, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei

n° 95/98.

O projeto proposto pelo nobre Vereador Toninho

Paiva dispõe sobre a obrigatoriedade de treinamento para zeladores ou

responsáveis pela manutenção e segurança de edifícios.

Não obstante os meritórios propósitos que

nortearam seu ilustre autor, a medida não reúne condições de ser convertida

em lei, pelo que vejo-me na contingência de vetar integralmente o texto

aprovado por sua manifesta ilegalidade e contrariedade ao interesse público,

fazendo-o na conformidade das razões a seguir aduzidas.

A proposta colide frontalmente com o espírito e a

letra da Lei n° 10.348, de 4 de setembro de 1987, que dispõe sobre instalação

0~1~"...ds.......~.01~.. • ,
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conservadora para o atendimento de emergência, não Ige"délinitindo, por

conseguinte, que terceiros não profissionais prestem o serviço especializado.

A expressão "noções básicas de procedimentos

emergenciais em elevadores" é vaga e pode levar a equívocos, porquanto

tende a diluir competências e responsabilidades. Sem dúvida, o concurso de

leigos nos atendimentos emergenciais propiciará que as empresas

responsáveis se eximam de rigorosas punições.

As máquinas de transporte são complexas e seu

manuseio depende de conhecimento técnico. Na hipótese de rompimento da

exclusividade do atendimento emergencial, reservada por lei aos técnicos das

empresas habilitadas, não mais será possível controle adequado do serviço

prestado, em total prejuízo da segurança dos usuários dessa espécie de

equipamento. É de conhecimento de todos a ocorrência de acidentes com o

concurso de usuários' ou ajudantes leigos, em situações de alto risco.

Vê-se, ademais, que o treinamento obrigatório

previsto no artigo 1° da propositura não atingirá a finalidade a que se destina,

qual seja, o melhor preparo de pessoas para atuação em situações

emergenciais, vez que questões relevantes, como a presença de pessoas de

constituição física limitada, ou com formação cultural insuficiente, de idosos ou

de deficientes físicos, nas zeladorias dos edifícios, deixaram de ser

consideradas.

O credenciamento pelo Corpo de Bombeiros dos

profissionais habilitados a ministrar treinamento de brigada de incêndio e

noções básicas de procedimentos emergenciais em elevadores aos zeladores
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ou responsáveis pela manutenção ou segurança de edifícios é inadequado,

vez que referidos profissionais, por exemplo, engenheiros de segurança, já são

habilitados pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia —

CREA, com formação em brigada de incêndio. Aqueles formados em

engenharia mecânica possuem conhecimentos técnicos suficientes à atuação

em elevadores. E, de acordo com o texto, esses profissionais deveriam se

submeter ao treinamento efetuado por integrantes da Corporação, muitas

vezes simples Praças sem formação mais apurada.

Cumpre lembrar que a legislação municipal prevê a

obrigatoriedade de brigada de combate a incêndio, tanto em prédios

residenciais como nos não-residenciais, por meio da Orientação Normativa n°

010/84-SEHAB e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992,

respectivamente.

Na verdade, a brigada deve receber o competente

treinamento das pessoas enunciadas na NBR 14.276/99, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas — ABNT com validade em todo território

nacional.

Por fim, ressalte-se que exercer controle sobre

currículo de zeladores ou responsáveis pela manutenção ou segurança dos

edifícios extrapola os limites da atuação do Poder Público, resultando num

preciosismo não-fecundo.

Assim, exsurge do exposto a ilegalidade e a

impossibilidade fática de concretização da propositura, a consubstanciar sua

clara contrariedade ao interesse público.
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Nesses termos, estou	 da de acolher,er na

MARTA SUPLICY
Prefeita (/

íntegra, o texto vindo à sanção, o que me compele a vetá-lo integralmente,

com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Devolvo, pois, o assunto à apreciação dessa Egrégia

Casa de Leis que, como seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

)ss14 •
JAM/HMO/rmn
Veto 9-98
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 39/40 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 95/98). (Ver. Toninho Paiva - PFL). Dispõe sobre a

obrigatoriedade do treinamento para zeladores ou responsáveis pela manutenção e

segurança de edifícios e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - Os zeladores ou os responsáveis pela manutenção ou

segurança dos edifícios com mais de três andares ficam obrigados a possuir certificado

de conclusão e treinamento de brigada de incêndio e noções básicas de procedimentos

emergenciais em elevadores, ministrados por profissionais habilitados e credenciados

pelo Corpo de Bombeiros. Parágrafo único - Para efeito da aplicação do disposto no

"caput" deste artigo, entende-se por profissionais habilitados: engenheiros de

segurança, com registro no órgão competente; oficiais das Forças Armadas, policiais

militares e Corpos de Bombeiros Militares com curso de bombeiros para oficiais, para

sargentos ou similares; e outros profissionais que comprovem a habilitação junto ao

Corpo de Bombeiros. Art. 2° - O descumprimento do disposto nesta lei implicará em

aplicação de multa ao condomínio no valor de R$ 364,00 (trezentos e sessenta e quatro

reais), a ser cobrada em dobro em caso de reincidência. Parágrafo único - O valor da

multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela variação do índice de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção

desse índice, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da

moeda. Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)

dias a contar da data de sua publicação. Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 5° - Esta lei entrar14 çm vigor na data de sua publicação, revogadas as
O  i NDO KW! MENDES
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Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.
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PARECER CONJUNTO N° /2002 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE E DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O VETO
TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N° 95/1998.

Trata-se de veto total, aposto pela Sra. Prefeita ao projeto de lei n° 95/98, de
autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de treinamento para zeladores ou responsáveis pela
manutenção e segurança de edifícios.

De acordo com a lei aprovada, os zeladores ou os responsáveis pela
manutenção ou segurança dos edifícios com mais de três andares ficam
obrigados a possuir certificado de conclusão e treinamento de brigada de
incêndio e noções básicas de procedimentos emergenciais em elevadores,
ministrados por profissionais habilitados e credenciados pelo Corpo de
Bombeiros.

Aprovado em 2 de maio de 2002, na forma do substitutivo apresentado pela
Comissão de Finanças e Orçamento de fls. 39/40, foi o projeto encaminhado
à sanção, tendo recebido veto total por ilegalidade e contrariedade ao
interesse público.

Alega a Sra. Prefeita que a proposta colide com o espírito da Lei n°
10.348/87, que dispõe sobre instalação e funcionamento de elevadores e
outros aparelhos de transporte, posto que esta lei impõe, no art. 10, a
obrigatoriedade de assistência de empresa conservadora para o atendimento
de emergência; que a lei aprovada ao propiciar o concurso de leigos nos
atendimentos emergenciais propiciaria que as empresas responsáveis se
eximissem de responsabilidade; que a expressão noções básicas de
procedimentos emergenciais em elevadores é vaga, podendo levar a
equívocos; que a lei não atingiria seus propósitos tendo em vista a presença
nas zeladorias de "pessoas de constituição física limitada, ou com formação
cultural insuficiente, de idosos ou de deficientes físicos"; que é inadequado o
credenciamento de profissionais pelo Corpo de Bombeiros, pois engenheiros
estariam sendo treinados por simples praças; que a legislação municipal já
prevê a obrigatoriedade de treinamento de brigada de incêndio tanto em
prédios residenciais como não residenciais, pelo Decreto n° 32.329/92; e por
fim, que extrapola os limites da atuação do Poder Público exercer controle
sobre o currículo de zeladores ou responsáveis pela manutenção ou
segurança dos edifícios.

Não assiste razão à Sra. Prefeita, como veremos a seguir.

Mfg/vt0095-8
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De início, importa ressaltar que o fato da existência da Lei n° 10.348/87,
obrigando à contratação pelos condomínios de assistência de empresa
especializada para o atendimento de emergência relativo ao mau
funcionamento de elevadores, não colide com a regra instituída, que visa
apenas possibilitar às pessoas que trabalham nos prédios ter conhecimento
do procedimento a ser adotado até que a empresa contratada apresente-se
no local.

Se assim não entender a Sra. Prefeita, teria que forçosamente considerar
revogado o dispositivo da lei anterior, tendo em vista as regras da Lei de
Introdução ao Código Civil, o que poderia até ser inconveniente, mas não
resultaria daí um vício de ilegalidade ou inconstitucionalidade a ser apreciado
pela presente Comissão.

Os demais argumentos também não merecem guarida.

De fato, não há ilegalidade na utilização da expressão "noções básicas de
procedimentos emergenciais em elevadores", que pode ter seus tópicos bem
delineados no decreto regulamentador, também a referência à incapacidade
dos zeladores em adquirirem o conhecimento mencionado, em função de
características pessoais, não fulmina o projeto de ilegalidade, na medida em
que isto simplesmente obrigaria os condomínios a contratarem pessoas que
tivessem tal capacidade de aprendizado.

Quanto ao argumento de que da regra poderia advir situação em que
engenheiros freqüentassem cursos ministrados por simples praças,
entendemos ter havido equívoco na assertiva, eis que da proposta tira-se
conclusão diversa, qual seja a de que engenheiros de segurança, com
registro no órgão competente, oficiais das Forças Armadas, policiais militares
e membros dos Corpos de Bombeiros Militares com curso de bombeiros para
oficiais, para sargentos e similares já seriam, sem nenhuma outra condição,
habilitados a ministrar o curso pretendido. Apenas outros profissionais, que
desejassem incluir-se na lista de habilitados a tal propósito, é que teriam que
obter um credenciamento junto ao Corpo de Bombeiros. Tal credenciamento
não significa realização de curso pelo Corpo de Bombeiros, significa, isto
sim, uma verificação por aquela entidade, de acordo com os critérios por ela
adotados, de que tal profissional tem ou não competência para o exercício
desta função.

Quanto à existência do Decreto n° 14.276/99, necessário ressaltar que é um
diploma legal hierarquicamente inferior à lei, visto que tem por escopo
unicamente regulamentá-la, sem inovar a ordem jurídica, não tendo o
condão de impedir a atividade legiferante deste Poder Legislativo.
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Por fim, a regra em nenhum momento obriga o Poder Público a exercer
controle sobre o currículo de zeladores. Obriga, isto sim, os munícipes
responsáveis pela administração dos condomínios a contratar pessoal
qualificado para o exercício da função de zelador, com fundamento no poder
de polícia administrativa, faculdade de que dispõe a Administração Pública
para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos
individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado.

Pelo exposto, somos

PELA REJEIÇÃO DO VETO.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,
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Eva Podotaki
Assistente Parlamentar
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Eva Pdc161sIci

Assistente Parlamentar
RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 46 a Sessão Ordinária, de 02 de junho

do corrente.

07/06/2005

Ângelatdin-Andr'e-cini
Subsecretári de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

tm  10 oCi Os

As 	 10 h



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

03/06/05

JOSË tRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

03/06/05

R051,110
Agente de

PTES DOS SANTOS
poio Legislativo

, juntaao	 .sonia aat.
documen-j---.3	 e papel de informsic
rubricado.Lsob foih&S n. • 	 G / 

Em 201 0Q./ 057

KATHYA RFnmin MCTRP[Es r)F R""
Assitat,,,te Park...cedia'



XATHYA RFGINA MOR' flF r1

Câmara .9klunicipal Asstfr PScio Pauto

São Paulo, 0g de junho de 2005.
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23- OF-SGP23
23-2191/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 02 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a obrigatoriedade do treinamento para zeladores
ou responsáveis pela manutenção e segurança de edifícios e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 329, de 04 de
junho de 2002, referente ao PL n o 95/1998, de autoria do Ver. Toninho Paiva.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

c".R	 TO TRIPOLI
Pr sidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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Câmara municip. ar  São Pauro

São Paulo, 08 de junho de 2005.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 2191, de

08/06/05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 95/98, de autoria do Vereador
Toninho Paiva.

RECEBIDO
SGWATL

Efien a 71.fo Pinha
4/21	 2203

RF: 55 r463 . 9.00
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KATHYA REGINA MORAI ce nF Sr-",p
Assistente

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, RO /06/2005

a.

fàea0.À-2WP
JOSE CRIsl iNts soUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em .0 e5 /	 /i 
Arquivado novamente

Com 	 e	 fis.
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